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CONTRATO Nº. 18/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP COREN-CE N.º 02/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 047/2021 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº. 18/2021, QUE FAZEM ENTRE SI O 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO 

CEARÁ, POR INTERMÉDIO E A EMPRESA SOMAR 

SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI. 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO CEARÁ 

– COREN/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ nº 06.572.788/0001-97, 

com sede na Rua Mário Mamede, 609, Bairro de Fátima, Fortaleza - CE, neste ato 

representado por sua Presidente, ANA PAULA BRANDÃO DA SILVA FARIAS, brasileira, 

enfermeira, casada, portadora do CPF nº 001.141.393-00. 

 

CONTRATADA: SOMAR SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELLI, Pessoa Jurídica de Direito 

Privado, inscrito no CNPJ sob n.º 23.344.956/0001-96, com sede na Rua: Vanice Barroso, 

n.º 2211, Três Marias, Porto Velho/CE, CEP 76.812-658, neste ato representada por seu 

representante legal, Sra. HELINE ELEN SERRA DE MENEZES BAIMA, portador do RG n.º 

989729 SESDEC-RO, inscrito no CPF sob o n.º 002.872.362-77. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços terceirizados que 

serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 

à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

ITEM CATEGORIA 

PROFISSIONAL 

 

CBO 

 

 CARGA  

 HORÁRIA 

QUANT. 

DE 

POSTOS 

VALOR  

MENSAL 

 

VALOR  

GLOBAL 

1 Analista de Sistemas 

Suporte e 

O&M(Negócios) I 

212405       44hs 01 R$11.504,08 R$138.049,00 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 

data de 01/07/2021 e encerramento em 01/07/2022, podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 

formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 

natureza continuada;   

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 

de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 

para a Administração;   

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.1.8. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 

1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo 

dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da 

formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011;  

2.1.9. Sejam excluídos outros custos não renováveis pagos já quitados no contrato.  

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$11.504,08 (onze mil, quinhentos e quatro 

reais e oito centavos), perfazendo o valor total de R$138.049,00 (cento e trinta e oito mil 

e quarenta e nove reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Conselho Regional de Enfermagem do 

Ceará, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 6.2.2.1.1.33.90.39.001.002 – 

Serviços Terceirizados em Geral      
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4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender 

às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício 

financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

5.2. A parcela mensal a título de aviso prévio trabalhado será no percentual máximo de 

1.94% no primeiro ano e, em caso de prorrogação do contrato, o percentual máximo 

dessa parcela será de 0,194% a cada ano de prorrogação, a ser incluído por ocasião da 

formulação do Termo Aditivo, nos termos da Lei n. 12.506/2011.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REPACTUAÇÃO 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 

pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 

apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato 

será repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos 

custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 

aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas 

disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 2017. 

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 

em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 

podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 

tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 

decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à 

execução do serviço. 

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 

trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria 

profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste 

aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou 

normativa; 

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 

limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 

da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
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Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que celebrada ou apostilada.  

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 

prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 

fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, 

ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 

acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação 

só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, 

contado: 

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 

custos decorrentes de mão de obra; 

6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 

determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 

formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público 

(tarifa); 

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 

relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 

acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 

CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 

cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a 

ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  

6.9.    Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas 

base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem 

os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 

proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 

sentença normativa, Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.  

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios 

ou Convenções Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores 

nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados 

ao exercício da atividade.  

6.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 

efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de 
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Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. A planilha 

deverá ser enviada também em formato eletrônico e aberto que permita a edição, para a 

realização das conferências necessárias.  

6.12.1. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 

demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e 

comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se 

especialmente o índice O IPCA, salvo se houver outro índice setorial ou específico que 

retrate a variação dos preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde 

que devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de Preços da 

Contratada, sem prejuízo das verificações abaixo mencionadas:  

6.12.2. os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

6.12.3. as particularidades do contrato em vigência; 

6.12.4. a nova planilha com variação dos custos apresentados; 

6.12.5. indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 

públicas ou outros equivalentes; 

6.12.6. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 

alegada pela CONTRATADA. 

6.13. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 

iniciadas observando-se o seguinte: 

6.13.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.13.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 

de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.13.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 

repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na 

forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data 

de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 

pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 

futuras. 

6.14. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 

a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

6.15. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 

sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 

variação dos custos, podendo ser prorrogado, se necessário. 

6.16. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 

não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para 

a comprovação da variação dos custos. 
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6.17. As repactuações poderão ser formalizadas por meio de apostilamento, exceto 

quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas 

por aditamento ao contrato. 

6.18. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente 

prestada, de modo que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao 

valor contratado, como condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 

do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.   

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 6.902,45 (seis mil, novecentos e 

dois e quarenta e cinco centavos), na modalidade seguro garantia, no prazo de 10 (dez) 

dias, observadas as condições previstas no Edital, com validade de 90 (noventa) dias 

após o término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação, 

observados os requisitos previstos no item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 

5/2017. 

7.2. A garantia prevista em edital somente será liberada ante a comprovação de que a 

empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse 

pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência 

contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, 

incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, conforme estabelecido 

no art. 2º, §2º, V da Portaria MP n. 409/2016, observada a legislação que rege a matéria. 

7.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 

Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento 

direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do 

pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores 

em outra atividade de prestação de serviços, nos termos da alínea "j do item 3.1 do 

Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADESDA CONTRATADA 

8.1. Caberá, à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

insertas neste Termo de Referência, na Minuta do Contrato e demais anexos deste do 

Edital: 

 

8.1.1. Manter endereço atualizado da sede da empresa ou escritório comercial junto ao 

gestor e fiscal do contrato, durante a sua vigência, bem como indicar, por escrito, o nome e 

telefones do responsável para contato; 

 

8.1.2. Designar, por escrito, um profissional para representá-la junto, ao Contratante, para 

exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive, quanto ao cumprimento das atividades 

diárias, jornada de trabalho, utilização da plaqueta de identificação e uniforme, respondendo 

por todos os atos e fatos gerados ou provocados pelo seu pessoal; 
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8.1.3. Estar sempre em contato com o gestor e fiscal de contrato do CONTRATANTE, 

adotando as providências pertinentes para a correção das falhas detectadas; 

 

8.1.4. Administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

 

8.1.5. Executar fielmente este contrato, em conformidade com as cláusulas avençadas e 

normas estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

 

8.1.6. Manter todas as condições de habilitação durante toda a vigência do contrato e 

possíveis prorrogações obrigatórias para a realização de pagamentos e celebração de 

aditivos de qualquer natureza; 

 

8.1.7. Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes à execução do 

objeto do contrato sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não 

implicando a atividade da fiscalização em exclusão ou redução da responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade; 

 

8.1.8. Comunicar de imediato a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar 

ou impedir a realização normal dos serviços, em parte ou no todo, indicando, quando for o 

caso, as medidas para corrigir a situação;  

 

8.1.9. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da 

legislação vigente, fornecendo mão-de-obra qualificada, necessária e indispensável à sua 

perfeita execução, mantendo os serviços, mesmo em estado de greve da categoria, 

promovendo ações de emergência cabíveis; 

 

8.1.10. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

8.1.11. Selecionar e preparar os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando 

candidatos com idade não inferior a 18 anos, com as admissões efetivamente registradas 

em suas carteiras de trabalho; 

 

8.1.12. Responsabilizar-se pelo treinamento e formação dos empregados, necessários à 

perfeita execução dos serviços, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, inclusive 

quanto ao uso de EPI´S, de acordo com a legislação vigente, não repassando os custos a 

seus empregados; 

 

8.1.13. Assegurar a disciplina nos locais de serviço, substituindo, no prazo máximo de 24 

(vinte e quatro) horas, após a notificação, qualquer empregado cuja atuação, permanência 
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e/ou comportamento sejam considerados, pela CONTRATANTE, inadequado, inconveniente 

ou insatisfatório; 

 

8.1.14. Efetuar a reposição da mão-de-obra, em caráter imediato, quando da substituição de 

algum funcionário, por motivo de férias, afastamento, desligamento ou outros, para que o 

serviço continue a ser prestado conforme contrato, inclusive com o uso imediato de 

uniforme, crachá, EPI’s, permanecendo inalteradas todas as exigências deste Termo de 

Referência. 

 

8.1.15. O caso de ausência do profissional, sem reposição, será descontado do faturamento 

mensal o valor correspondente ao número de horas ou minutos não atendidos, sem prejuízo 

das demais sanções legais e contratuais; 

 

8.1.16. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento 

dos seus empregados, acidentados ou acometidos de mal súbito, quando em serviço, por 

intermédio de seu preposto/encarregado ou outro funcionário designado, assegurando-lhes 

o cumprimento as todas as determinações trabalhistas e previdenciárias cabíveis e 

assumindo, ainda, as responsabilidades civil, penal, criminal e demais sanções legais 

decorrentes do eventual descumprimento dessas medidas, inclusive questões relacionadas 

à seguro de vida, conforme convenção, acordo ou legislação específica a cada caso. 

 

8.1.17. Emitir o Comunicado de Acidente de Trabalho (CAT), em formulário próprio do 

Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), em caso de eventual ocorrência de acidente 

com seus empregados nas dependências do CONTRATANTE; 

 

8.1.18. Cumprir as exigências legais vigentes quanto à Segurança e Medicina do Trabalho, 

assumindo todos os ônus do seu descumprimento. 

 

8.1.19. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, conforme 

exigência legal; 

 

8.1.20. No caso de ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, o Contratante fica 

autorizado a reter o valor reclamado por seu empregado até o trânsito em julgado da 

sentença trabalhista (todas as providências necessárias no sentido excluir o 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade pelo pagamento de verbas trabalhistas e 

encargos sociais, e mantê-la a salvo de reivindicações, demandas, queixas ou 

representações de qualquer natureza; RETENÇÃO 

 

8.1.21.  Pagar até o 5º (quinto) dia útil, do mês subsequente ao vencido, os salários dos 

empregados, bem como recolher, no prazo legal, os encargos sociais devidos. Os 

empregados deverão receber seus contracheques, com no mínimo, 1(um) dia de 

antecedência do pagamento; 
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8.1.22. A CONTRATADA será responsável pela conservação dos móveis, equipamentos e 

utensílios do CONTRATANTE, devendo repor, por sua conta, aqueles que forem danificados 

ou extraviados por culpa de seus prepostos, no exercício de cada uma das funções 

contratadas, na mesma espécie e no mesmo número, no prazo por esta fixado; 

 

8.1.23. A CONTRATADA será responsável pelo pagamento de toda e qualquer indenização 

por danos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, por culpa ou dolo seus, ou de seus 

empregados, decorrentes da execução dos serviços ora contratados. Todas as providências 

judiciais ou extrajudiciais para solução de questões vinculadas e danos causados a terceiros 

serão de responsabilidade da CONTRATADA e tomadas em seu próprio nome e às suas 

expensas; 

 

8.1.23.1. A CONTRATANTE fica, desde logo, autorizada a descontar, de qualquer 

pagamento à CONTRATADA, valores que porventura venha a pagar a terceiros e que 

decorram de danos previstos no item anterior. 

 

8.1.24. Providenciar que seus empregados estejam uniformizados e portem crachá de 

identificação quando da prestação dos serviços à CONTRATANTE; 

 

8.1.25. Fornecer aos empregados, no início do contrato e a cada 6 (seis) meses, uniformes, 

EPI’s e seus complementos à mão-de-obra envolvida, de acordo com o clima da região, com 

o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho e neste 

Termo de Referência, sem nenhum custo adicional para estes. 

 

8.1.26. Substituir os uniformes que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do 

prazo mínimo estabelecido, sem qualquer custo adicional para o CONTRATANTE ou para 

os empregados; 

 

8.1.27. Fornecer aos seus empregados até o último dia do mês que antecede ao mês de 

sua competência, vale alimentação, vale-transporte ou qualquer transporte necessário à 

execução do objeto deste contrato e demais benefícios exigidos em legislação; 

 

8.1.28. Ressalte-se que é vedada à CONTRATADA a vinculação da efetivação do 

pagamento mensal dos salários dos seus empregados ao recebimento mensal do valor 

afeto ao contrato celebrado com o CONTRATANTE; 

 

8.1.29. Apresentar no início de cada exercício, ao Gestor e Fiscal do Contrato, a relação 

anual de férias dos profissionais envolvidos nos serviços; 

 

8.1.30. Notificar o CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que possam vir a 

embaraçar os serviços contratados; 
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8.1.31. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte dos seus empregados, das normas 

disciplinares determinadas pela CONTRATANTE; 

 

8.1.32. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o Contrato, 

nem subcontratar quaisquer das prestações a que está obrigada; 

 

8.1.33. Instruir seu Preposto quanto à necessidade de acatar as orientações do Gestor e 

Fiscal do Contrato, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e 

medicina do Trabalho; 

 

8.1.34. Prestar os esclarecimentos ao CONTRATANTE acerca das reclamações referentes 

à execução das obrigações contratuais assumidas; 

 

8.1.35. O CONTRATADO deverá encaminhar, mensalmente, o controle de frequência dos 

seus empregados, juntamente com a nota fiscal de serviços;  

 

8.1.36. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

 

8.1.37. Para os fins do disposto, neste Termo de Referência, a execução completa do 

contrato somente se caracterizará quando a CONTRATADA comprovar o pagamento de 

todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra utilizada; 

 

8.1.38. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 

de habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 

das demais sanções; 

 

8.1.39. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente 

dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de 

forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências 

objeto dos serviços; 

 

8.1.40. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da 

Administração; 

 

8.1.41. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom 

andamento da rotina de funcionamento da Administração; 

 

8.1.42. Caso a empresa entenda conveniente, ela poderá fundir a função do preposto e do 

encarregado, quando o encarregado também responder pela empresa durante a vigência do 

contrato, se for o caso. 
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8.1.43. Apresentar, quando solicitado pela contratada, previsão de custos de passagens, 

alimentação e hospedagem de prestador de serviços da contratada que necessite viajar 

para local diverso daquele em que ocorre regularmente a prestação dos serviços no 

interesse e demanda do contratante. 

 

8.1.43.1. Os custos serão analisados pela contratante e cotados para verificar o respeito os 

valores de mercado, ou das convenções coletivas respectivas, autorizando previamente o 

dispêndio de valores, que serão pagos, mediante as devidas comprovações, no mês 

subsequente ao da viagem.  

 

9. CLÁUSULA NONA-OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

9.1. Consultar o Portal da Transparência para verificação de existência de registros 

impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU 

e consulta ao Portal do CNJ para averiguação de existência de registros impeditivos de 

contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis 

por Ato de Improbidade Administrativa, estas referentes ao ACÓRDÃO N° 1793/2011 – TCU 

– Plenário. 

 

9.2. Caberá ao Contratante, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 

insertas neste Termo de Referência, na Minuta do Contrato e daquelas constantes do Edital: 

 

9.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços contratados por intermédio de servidores 

especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei n° 8.666/93 e alterações 

posteriores, procedendo ao atestado das respectivas faturas, com as ressalvas e/ou glosas 

que se fizerem necessárias. 

 

9.2.1.1. Esta fiscalização, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, inclui primar 

pela boa aparência das pessoas e pela manutenção da higiene no ambiente de trabalho, por 

intermédio do uso do uniforme padrão limpo, sem adaptações, cabelo cortado e penteado, 

unhas aparadas, barba e bigode bem feitos; 

 

9.2.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com suas 

obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas, indicando o local e os meios 

materiais para execução dos serviços; 

 

9.2.3. Destinar local para guardar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios; 

 

9.2.4. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro das condições estabelecidas no 

contrato; 
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9.2.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as 

respectivas especificações; 

 

9.2.6. Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas 

atividades a contento, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência; 

 

9.2.7. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA nas suas dependências, 

desde que devidamente identificados, para a execução dos serviços; 

 

9.2.8. Propor a aplicação à CONTRATADA das penalidades regulamentares e contratuais;  

 

9.2.9. Examinar as Carteiras de Trabalho e Previdência Social dos empregados colocados à 

disposição do CONTRATANTE, para comprovar o registro da função profissional; 

 

9.2.10 Verificar, em relação aos empregados da CONTRATADA, o atendimento dos 

requisitos mínimos de qualificação profissional exigidos, solicitando substituição, se for o 

caso; 

 

9.2.11. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento 

de pessoal, do recolhimento dos encargos sociais, benefícios, ou qualquer outro documento 

que julgar necessário; 

 

9.2.12. Solicitar à CONTRATADA todas as providências necessárias ao bom andamento 

dos serviços; 

 

9.2.13. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da CONTRATADA ou por seus prepostos; 

 

9.2.14. Manifestar-se oficialmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em 

especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo; 

 

9.2.15. Não direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa contratada. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E 

FISCALIZAÇÃO 

10.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 

materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles 

previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital 

e Termo de Referência. 
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12.      CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no 

art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

 

13.    CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA: 

13.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 

8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

15.    CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, Decreto 10.024/2019 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza, Seção Judiciária do Ceará, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos previstos no 

art. 102, inciso I, alínea “d”, da Constituição Federal, para dirimir dúvidas ou questões 

oriundas do presente Contrato. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente Instrumento 

Contratual em 3 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença 

das testemunhas abaixo. 

 

Fortaleza (CE), 16 de junho de 2021. 

 

 

 

__________________________________________ 

ANA PAULA BRANDÃO DA SILVA FARIAS 

Presidente do COREN/CE 

 

 

__________________________________________ 

HELINE ELEN SERRA DE MENEZES BAIMA 

SOMAR SOLUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 

 

 

 

__________________________________ 

   Nome: 

   CPF: 

 

 

 

_____________________________________ 

     Nome: 

      CPF: 

 

 

Visto: 

Procurador Geral do COREN-CE   ____________________________________  

                     JOÃO VÍTOR NERYS BATISTA 

               OAB/CE 25.334 
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